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ESTADO DE RONDÔNIA 

MUNICÍPIO DE MIRANTE DA SERRA 

PALÁCIO EDIR LOPES DE FARIAS 

RELATÓRIO DE AUDITORIA  DO CONTROLE INTERNO

EXERCÍCIO DE 2.016.

INTRUDUÇÃO

               Na qualidade de responsável pelo órgão de Controle Interno da Câmara Municipal de Mirante da Serra-RO, o qual foi instituído pela Lei nº 464/09, e Portaria nº 713/2013. Em cumprimento a disposição contida, no inciso III do Artigo 9º da Lei Complementar nº 154/96, do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, apresentamos o referido relatório de auditoria, elaborado pelo Controle Interno desta Câmara Municipal.

               Por tanto segue acompanhado do Certificado de Autoria e Parecer do seu dirigente, tratando dos exames realizados sobre atos e fatos da gestão do Excelentíssimo Senhor Presidente deste legislativo municipal de Mirante da Serra - RO, referente ao exercício de 2.016.

               O Controle Interno de forma geral acompanhou todas as atividades econômicas e financeiras, com intuído de orientar e prevenir, tomando providencias necessárias para resguardar com maior eficiência aos princípios, previsto no Art. 37 da Constituição Federal.

              Os resultados constantes da fiscalização das atividades analíticas complementares objetivam oferecer condições para uma ampla visão da situação econômico-financeiro desse Legislativo Municipal, que de modo geral, reflete toda a ação administrativa desta Câmara Municipal.

CONSIDERAÇÃO INICIAL.

              Examinando a prestação de Contas do exercício de 2016, constatamos que as mesmas estão com todas as peças e documentos exigidos pela Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

             Os balancetes de janeiro a dezembro e o balanço, foram encaminhado dentro do prazo previsto através de recibo automático, via SIGAP.

             Quanto os relatórios semestrais, foram devidamente encaminhados ao TCER, atendendo as determinações da Instrução Normativas.

             No entanto, apresentamos os setores envolvidos, para elaboração do respectivo relatório de auditoria e certificado de anexo.

SETORES  ENVOLVIDOS

* Almoxarifado e patrimônio;
* Recursos Humanos;

* Licitações, contratos e dispensa licitação;

* Orçamentos e Execução Orçamentária;

* Contabilidade; 

* Lei de Responsabilidade Fiscal;

* Emenda Constitucional 25 Art. 29-A;

* Diárias e Adiantamentos;

Objetivos Gerais do Sistema de Controle Interno

               Apoiar tanto o Poder Legislativo quanto o Tribunal de Contas no exercício de suas funções de exercer a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da entidade, quanto aos aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções, renúncia de receita, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade.

Legalidade – Princípio que impõe à administração pública só agir com base em autorização dada em lei. Ou seja, a vontade da Administração Pública é aquela que decorre de lei.

Legitimidade – Pressupõe que todo ato administrativo é verdadeiro, legal, expedido pela autoridade competente, honesto, justo e do interesse público.

Economicidade – Princípio que impõe à Administração Pública executar suas ações com a melhor relação custo/benefício.

Impessoalidade – Princípio que exige que as atuações administrativas se destinem a fins públicos e coletivos, sem objetivo de beneficiar pessoas em particular. Por outro lado, eles são imputáveis não ao funcionário que os pratica, mas ao órgão ou entidade que ele representa.

Moralidade – Este princípio estabelece que o agir da Administração deve obedecer não só a lei, mas a própria moral, pois nem tudo que é legal é honesto, justo e do interesse público.

Publicidade – Princípio que torna obrigatória a divulgação de atos, contratos e outros instrumentos celebrados pela Administração Pública, para conhecimento, controle e início dos seus efeitos, pois pública é a Administração que os pratica. Essa publicação deve se dar através do órgão oficial definido pelo Município.

Eficiência – Princípio do dever de bem administrar a coisa pública. Rapidez, perfeição, rendimento. Maior quantidade, com melhor qualidade e menor custo. Economicidade. Relação custo/benefício.

Eficácia – Dever de administrar com base em ações planejadas. Este princípio mede o grau de atingimento dos objetivos e metas estabelecidas.

Efetividade – Dever de administrar buscando alcançar o máximo do interesse da coletividade.

Equidade – Dever de a Administração zelar para que suas ações não sejam elementos causadores de desigualdades
Objetivos Específicos do Sistema de Controle Interno
● Avaliar o cumprimento das metas do PPA.

● Fiscalizar o atingimento das metas da LDO.

● Cumprir a Lei Orçamentária Anual LOA.

● Avaliar a execução dos programas e dos orçamentos e cumprimento das metas físicas e financeiras.

● Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

● Comprovar a legalidade dos atos que resultem em arrecadação, realização de despesa, nascimento e extinção de direitos e obrigações.

● Exercer o controle das operações de crédito, avais, garantias, direitos e haveres.

● Apoiar o Controle Externo, programando auditorias, enviando relatórios ao Tribunal de Contas, sugerindo a instauração de Tomada de Contas Especiais e Processo Administrativo, auditando contas de responsáveis, emitindo relatório, certificado de auditoria e parecer.

● Comprovar fidelidade funcional dos agentes responsáveis por bens e valores.

● Fiscalizar o cumprimento dos limites e condições para operações de crédito e inscrição de restos a pagar.

● Fiscalizar a adoção de medidas para retorno das despesas de pessoal e montante da dívida aos limites.

● Fiscalizar a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos.

● Fiscalizar o cumprimento dos limites de gastos do Poder Legislativo.

● Manter sistema de custos normatizado através da LDO.

● Dar conhecimento imediato ao Tribunal de Contas sobre irregularidades ou ilegalidades com indicação das providências adotadas e a adotar para ressarcimento de danos, correção e evitar novas falhas.

Os objetivos da fiscalização realizada nos setores envolvidos, na emissão das opiniões sobre os atos praticados, estão embasados em consonância com as legislações;

● Constituição Federal

● Constituição do Estado de Rondônia

● PPA Plano plurianual, LDO Lei Diretrizes Orçamentária e LOA Lei Orçamentária Anual.
● Lei Federal 8.666/93 e suas alterações

● Lei Federal 4.320/64 e alterações

● LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000

● Resoluções e Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia

● Lei 030/93 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos

● LOM – Lei Orgânica Municipal

● Resolução que fixa o subsídio dos Vereadores

● Outras Leis, Decretos e normas pertinentes.

               A execução orçamentária foi efetuada em consonância com os dispositivos da Lei Federal 4.320, de 17 de Março de 1.964 (QUE ESTATUI NORMAS GERAIS DE DIREITO FINANCEIRO PARA ELABORAÇÃO E CONTROLE DOS ORÇAMENTOS E BALANÇOS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DOS MUNICÍPIOS E DISTRITO FEDERAL), da Constituição do Estado de Rondônia e da Lei Orgânica do Município, e Instrução Normativa nº 013/2004/TCER, bem como as determinações da LRF. Assim, podem ser observados nas peças contábeis que acompanham a presente prestação de contas.

             Assim sendo, passamos a análise do Balanço Geral do exercício de 2.016, em seus aspectos orçamentários, patrimoniais, econômicos e financeiros.

I – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

               Conforme Lei Número 737 de 28 de dezembro de 2015, que aprovou o orçamento do Município para o exercício de 2.016, estimou a Transferências e fixou a Despesa desta casa de leis na importância de R$ 904.688,83 (novecentos e quatro mil seiscentos e oitenta e oito reais e oitenta e três centavos).

TRANSFERENCIAS RECEBIDAS

               A Transferência efetivamente recebida foi de R$ 902.662,64 (novecentos e dois mil seiscentos e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), verificando-se, portanto, uma economia de dotação orçamentária na ordem de R$ 2.073,34 (dois mil setenta e três reais e trinta e quatro centavos). Resumimos abaixo, o movimento das transferências duodécimo arrecadadas no decorrer do exercício financeiro de 2016:

	TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS
	R$
	902.662,64

	TOTAL GERAL
	R$
	902.662,64


DESPESA

               Relativamente à despesa, procuramos no exercício que se encerrou estabelecer um equilíbrio financeiro, evitando gastos secundários, a fim de que pudessem ser atendidas as metas prioritárias da administração municipal, primando por uma observância rigorosa na programação financeira previamente estabelecida. Com esse procedimento, o processamento da despesa esteve em função do comportamento da receita.

               A despesa fixada na Lei Orçamentária sofreu durante o exercício financeiro, algumas alterações oriundas da abertura de Créditos Adicionais. O montante dos Suplementares, ou seja, remanejamento atingiu a importância de R$ 82.088,04 (oitenta e dois mil oitenta e oito reais e quatro centavos), cujos decretos da abertura de créditos estão devidamente relacionados no Quadro Demonstrativo das Alterações Orçamentárias, cumprindo assim, rigorosamente os preceitos da Lei Federal nº 4.320/64 e a própria Instrução Normativa de nº 013/2004 deste “Egrégio”, Corte. Após essas modificações, o quadro da despesa ficou com a seguinte composição:

	FIXAÇÃO NA LEI ORÇAMENTÁRIA
	R$
	904.688,83

	CRÉDITOS SUPLEMENTARES
	R$
	82.088,04

	CRÉDITOS ESPECIAIS
	R$
	0,00

	ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES
	R$
	82.088,04

	EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
	R$
	0,00

	TOTAL DA DESPESA AUTORIZADA
	R$
	904.688,83


	DESPESA REALIZADA
	R$
	902.615,49


	ECONOMIA DE DOTAÇÃO
	R$
	2.073,34


               A execução orçamentária teve a seguinte movimentação, conforme abaixo discriminado:

	TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS
	R$
	902.662,64

	DESPESA REALIZADA
	R$
	902.615,49

	DEVOLUÇÃO AO EXECUTIVO
	R$
	47,15


BALANÇO FINANCEIRO

                As disponibilidades líquidas de Bancos, transferidas do exercício anterior, consta zero, assim como, o saldo para o exercício seguinte será zero, que se demonstra da seguinte forma:

	SALDO EM 31.12.2015
	R$
	0,00

	SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE
	R$
	0,00

	TOTAL
	R$
	0,00

	
	
	

	DESPESA ORÇAMENTÁRIA
	R$
	902.615,49

	DESPESA EXTRA- ORÇAMENTÁRIA
	R$
	114.409,49

	
	
	

	SALDO DISPONÍVEL EM 31.12.2016
	R$
	0,00


               O saldo zero coincide com os valores registrados no grupo Disponível do Balanço Patrimonial, bem como, o termo de conferencia de caixa, extratos bancários e respectivas conciliações, constantes do balancete encerrado em 31 de dezembro de 2016, que demonstra a sua perfeita exatidão.

III – DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS ANEXO – 15

VARIAÇÕES AUMENTATIVAS
	TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS                                  
	R$
	902.662,64

	OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
	R$
	0,00

	TOTAL
	R$
	902.662,64


VARIAÇÕES DIMINUTIVAS
	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	R$
	723,794,51

	USO DE BENS SERV. COMUM CAP. FIXO.
	R$
	177.271,98

	TRANSFERÊNCIA E DELEG. CONCEDIDAS
	R$
	47,15

	OUTRAS VARIAÇÕES PAT. DIMINUTIVAS
	R$
	0,00

	DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÕES
	R$
	4.277,32

	TOTAL GERAL
	R$
	905.390,96

	RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO
	R$
	2.728,32


               Através do demonstrativo acima, verifica-se o aumento Patrimonial.

IV – BALANÇO PATRIMONIAL

               Este balanço foi levantado em obediência às normas legais e, em especial, às estabelecidas na Lei Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/2000 e Instrução Normativa nº 013/2004 e Portaria da STN.
               No Ativo, encontramos o grupo disponível assim discriminado:
	CAIXA E EQUIVALENTES
	R$
	0,00

	ESTOQUE EM ALMOXARIFADO
	R$
	0,00

	TOTAL CIRCULANTE
	R$
	0,00


	BENS MÓVEIS
	R$
	239.363,88

	BENS MÓVEIS
	R$
	237.007,38

	TOTAL NÃO CIRCULANTE
	R$
	476.271,26


	TOTAL DO ATIVO
	R$
	476.271,26


No passivo permanente aparecem às contas:

	PATRIMÔNIO SOCIAL E CAPITAL SOCIAL
	R$
	478.999,58

	RESULTADO ACUMULADO
	R$
	- 2.727,32

	TOTAL
	R$
	476.271,26

	TOTAL DO PASSIVO
	R$
	476.271,26


               No Anexo 17, demonstramos toda a movimentação das contas componentes do Passivo Financeiro, considerando que os saldos financeiros estão zerados, obedecendo a Lei Complementar 101 de 05 de Maio de 2.000, combinado com a instrução normativa 13/2004, do TCE/RO.         

V – CONSIDERAÇÕES GERAIS

               Ao encerrarmos o presente relatório, vale salientar que, tendo à despesa do exercício de 2016, atingido a cifra de R$ 902.662,64 (novecentos e dois mil seiscentos e sessenta e dois mil e sessenta e quatro centavos), tendo uma economia de dotação orçamentária no valor de R$ 47,15 (quarenta e sete reais e quinze centavos), assim mencionado no anexo II da Lei 4.320/64, Resumo Geral da Despesa e que esta administração atendeu nas devidas proporções, em vários setores desta municipalidade.

O comportamento da despesa pelas categorias econômicas foi o seguinte:

	DESPESAS CORRENTES
	R$
	902.662,64
	100%

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	R$
	607.936,81
	67,3%

	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
	R$
	23.231,03
	2,6%

	INDENIZAÇÕES
	R$
	23.231,03
	2,6%

	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	R$
	269.898,65
	29,9%

	DESPESA DE CAPITAL
	R$
	1.549,00
	0,2%

	INVESTIMENTOS
	R$
	1.549,00
	0,2%

	REPASSE DO EXECUTIVO
	R$
	902.615,49
	100%


VI – PROJETOS DE EXECUTIVOS E LEGISLATIVOS, PROJETOS DE RESOLUÇÃO E LEIS SANCIONADAS.

	PROJETOS LEIS APRECIADO E APROVADO (EXECUTIVO)
	20

	PROJETOS LEIS APRECIADO E APROVADO (LEGISLATIVO)
	08

	PROJETOS DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVO APRECIADO E APROVADO 
	02

	LEIS SANCIONADAS
	26

	RESOLUÇÃO LEGISLATIVA
	02


VIII – PESSOAL

               Como se nota, as despesas de Pessoal e Encargos Social, relativo à folha de pagamento, correspondem a 67,3% da despesa realizada no exercício de 2016, fincando assim abaixo dos limites permitido na aplicação com pessoal, atendendo rigorosamente o que determina a legislação em vigor.

               Ao final do exercício houve a publicação da relação dos servidores ativos e inativos no Diário Oficial do Estado, em cumprimento ao artigo 13 da Constituição estadual c/c artigo 13, III da IN n. 013/2004-TCER, bem como a entrega das declarações de bens e rendimentos dos servidores e vereadores conforme determina a legislação.

XIX – PATRIMONIO E ALMOXARIFADO

               Ao final do exercício foi designada uma comissão através da portaria 822 de 15 de setembro de 2016, para proceder ao inventario analítico dos bens e moveis desta Casa, de acordo com relatório a comissão constatou que os bens seus devidos lugares e em pleno estado de conservação.

               O Almoxarifado se encontra em situação razoável, tratando do controle, o sistema é informatizado e lançado mediante as notas fiscais com médio preço ponderado das compras, contendo entrada e saída conforme demonstrativo de controle mensal de estoque.

X – CONTABILIDADE

               A contabilidade, de forma geral, encontra-se atualizada e as operações contábeis são feitas em documentos hábeis considerando-se o Movimento Diário, conferido e assinado pelo contador da empresa que presta serviço a esta Casa, devidamente registrado no CRC Conselho Regional de Contabilidade.

               Em nossas analises, verificamos que o registro contábil do exercício de 2016 reflete adequadamente a situação Orçamentária, Financeira e Patrimonial da Câmara Municipal, observando o que dispõe o artigo 53 da Constituição Estadual e a Instrução Normativa do TCER, com entrega dos balancetes de janeiro a dezembro do corrente no prazo tempestivel ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

XI – DIARIAS E ADIANTAMENTO

               Ao analisar as concessões de diárias e adiantamento concedidas no decorrer do exercício, constatei que as mesmas foram executadas conforme prevê as leis Municipais 279/03 e 033/93.

XII – DAS FALHAS OU IRREGULARIDADES

               No decorrer do exercício houve alguma falha mínima de foram sanada imediata sem prejuízo a administração.

XXII – DA CONCLUSÃO

               Em síntese, esta administração esteve voltada para os anseios da população, procurando, dentro das possibilidades de recursos, atenderem os reclames e necessidades dos munícipes.

               Dentro das analises realizadas de forma geral, concluindo que a Câmara Municipal de Mirante da Serra, de certa forma cumpriu com a legislação vigente, e em especial o processamento das despesas realizadas e as normas contidas da execução orçamentária, financeira, pessoal e patrimonial.

               Diante do exposto podemos afirma que o ordenador de despesas e os demais responsáveis, procuram, pois, retratar no presente, os principais aspectos da gestão ocorridos no exercício ora encerrado, com clareza não comprometendo a probidade, pondo-os à disposição da Corte de Contas, para quaisquer esclarecimentos que se tornarem.

               Para maior clareza emitimos o Certificado de Auditoria que acompanha o presente Relatório.
E o Relatório.
Mirante da Serra – RO, 31 de dezembro de 2.016.

_________________________________

ANTONIO PEREIRA ESTEVAM

CONTROLE INTERNO

PORT. 713/2013
PARECER DE AUDITORIA

ORGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA

PERIODO: JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016.

               Analisando a prestação de contas da Câmara Municipal de Mirante da Serra, exercício de 2016, de responsabilidade do Presidente o senhor Adineudo Andrade, constatei que a mesma encontra-se dentro das normas legais, exigida pelo Tribunal Contas do Estado de Rondônia.

               Os atos apresentado durante a gestão foram analisados no decorrer do exercício, tendo acompanhado`in loco´´, verificamos que os ordenadores de despesas e os demais responsável, teve o compromisso de cumprir com a legislação pertinente e os Atos Normativos exigido pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.  

               Diante do exposto, e considerando relatório apresentados pela Secretaria Geral, verificamos que as informações obtidas pela auditoria, atenderam todas as normas contidas na legislação pertinentes, portanto somos de parecer pela regularidade das contas.

É o Parecer.





Mirante da Serra – RO, 31 de dezembro de 2016.

_________________________________________________
ANTONIO PEREIRA ESTEVAM

CONTROLE INTERNO

PORT. 713/2013
CERTIFICADO DE AUDITORIA

ORGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANTE DA SERRA

PERIODO: JANEIRO À DEZEMBRO DE 2016.

               Certificamos que os exames realizados nos registros e a demonstrações contábeis, bem como aos processos que deram origem aos elementos para elaboração da Prestação das Contas Anual.

               Dos exames apresentados, constatamos que os registros contábeis, refletem adequadamente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara Municipal de Mirante da Serra, de forma geral, forma cumpridas as normas legais que tratam do processamento das despesas realizadas.

               Assim, considerando que nos exames efetuados não foram evidenciadas improbidades ou irregularidades que comprometam a probidade dos Ordenadores de despesa e demais responsáveis, portanto somos pela regularidade das contas do exercício 2016.





Mirante da Serra – RO, 31 de dezembro de 2.016.
_________________________________________________
ANTONIO PEREIRA ESTEVAM

CONTROLE INTERNO

PORT. 713/2013
PRONUNCIAMENTO DA AUTORIDADE SUPERIOR

                  Em atendimento a Instrução Normativa nº 013/2004 e Lei Complementar nº 154/96, do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, atesto ter tomado conhecimento do Relatório da Unidade de Controle Interno referente ao exercício 2016, que vai acompanhado do Certificado e Parecer.

                  Assim, considerando que nos exames efetuados pelo Controle Interno, não foram evidenciadas improbidades ou irregularidades que comprometam a probidade dos Ordenadores de despesa e demais responsáveis, portanto, somos pela regularidade das contas do exercício 2016.

________________________________________

ADINEUDO ANDRADE
PRESIDENTE / CMMS

Mirante da Serra-RO, 31 de dezembro de 2016.
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